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Maioriano STF e afavor da quebra de sigilo bancario pelo Fisco

Ficou para a proxima quarta-feira (24/2) a concluséo do julgamento que permitira aos 6rgéos da
administracdo tributéria quebrar o sigilo fiscal de contribuintes sem autorizacdo judicial. Nesta quinta-
feira (18/2), foram proferidos setes votos, seis afavor da quebra sem autorizacdo e apenas 0 ministro
Marco Aurélio contra. No dia 24, votardo os ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo

L ewandowski.

A discussdo esta posta em cinco ages, um recurso extraordinario com repercussao geral reconhecidae
quatro acoes diretas de inconstitucionalidade. O ministro Luiz Edson Fachin é o relator do RE e o
ministro Dias Toffoli, das quatro ADIs. Ambos votaram a favor da quebra de sigilo pelo fisco sem
autorizacdo do Judiciério.

Os processos discutem o artigo 6° da Lei Complementar, que trata do acesso, pelo fisco, ainformagdes
bancérias sem a necessidade de pedir paraum juiz. Fachin afirmou que esse dispositivo € constitucional,
jaque alei “estabeleceu requisitos objetivos’ para o repasse dos dados. Segundo o0 ministro, haum
“traslado do dever de sigilo”.

E amesma tese da Fazenda Nacional, que defende n&o haver quebra de sigilo bancério. No
entendimento do Fisco Federal, o que aconteceu é uma transferéncia de informactes entre duas
entidades que tém obrigacéo de sigilo, os bancos e a Receita Federal.

Para Fachin, essa transferéncia de informacdes € a “ concretizacdo da equidade tributaria’, porgque
garante a justa tributacdo de acordo com as diferentes capacidades contributivas. Ele foi acompanhado
pelos ministros Luis Roberto Barroso, Dias Toffoli, Teori Zavascki, Rosa Weber e Carmen LUcia

Nelson Jr./SCO/STF

Malson Jr./SCO/STF

Norma n&o traz violagdes a qualquer direito fundamental, diz Toffoli.
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Toffoli apontou dois elementos para basear seu voto. O primeiro é a“inexisténcia, nos dispositivos
guestionados, de violacdo de direito fundamental, de violagéo aintimidade, pois néo se esta fazendo
guebra de sigilo, mas afirmando-se este direito” . 1sso porque a Receitatem a obrigagéo do sigilo fiscal, e
os dados bancérios ndo sdo, em tese, divulgados.

O outro argumento é a “ confluéncia entre o dever do contribuinte, de pagar tributos, e o dever do fisco,
de bem tributar e fiscalizar”. Toffoli também citou “ os mais recentes compromissos internacionais’
assumidos pelo Brasil com o suposto intuito de combater alavagem de dinheiro, o que também foi
defendido pelo governo durante as sustentacdes orais.

Salafrarios

Dos que votaram nesta quinta, o Unico que divergiu dos relatores foi 0 ministro Marco Aurélio. “No
Brasil pressupfe-se que todos sejam salafrérios, até que se prove o contrério. A quebra de sigilo néo
pode ser manipulada de forma arbitraria pelo poder publico”, reclamou.

O vice-decano mencionou seu voto desta quarta-feira (17/2), quando disse que 0 Supremo ndo vivia uma
tarde feliz, ao julgar que ndo cabe Habeas Corpus contra ato de ministro do STF e que as prisdesja
podem ser executadas antes do transito em julgado. “A unidade de tempo foi mal sinalizada. Em termos
de pronunciamentos do Supremo, a semana € uma semana de tristeza maior no tocante as liberdades
fundamentais.”

Nelson Jr./SCO/STF

Marco Aurélio criticou colegas pela virada na jurisprudéncia.
Nelson Jr./SCO/STF

Marco Aurélio criticou os colegas pela virada na jurisprudéncia, ja que, em 2010, seguindo voto dele, 0
tribunal entendeu ser inconstitucional a quebra de sigilo pelo fisco sem autorizacdo judicial. O ministro
reputou 0 novo resultado a nova composicéo do Plenario, “talvez colocando-se em segundo plano o
principio daimpessoalidade’.

| sso porque, como ele observou, “ante 0 mesmo texto constitucional”, mudou-se diametralmente de
entendimento. “Embora ndo pareca, a nossa Constituicdo Federal € um documento rigido a gerar essa
adjetivacdo, a supremacia. E ela que esta no apice da piramide das normas juridicas.”

Obséquio
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Em seu voto, Marco Aurélio fez referénciaao inciso XI11 do artigo 5° da Constituicéo Federal, segundo o
gual “éinviolavel o sigilo de dados’. A Unica excegdo para a violagdo desse dispositivo é se houver
ordem judicial, mas “uma excecao que ndo € tdo excecdo assim”, segundo o ministro.

“A regraéaprivacidade”, continuou o vice-decano. Quem detém a prerrogativa de quebrar o sigilo
bancério é o Judiciério, explicou o ministro, e que mesmo assim € limitada pela Constituicdo. “A se
reconhecer essa prerrogativailimitada da Receita, ter-se-ia uma atuagéo politica para garantir a
arrecadacdo.”

“Vulnera a privacidade do cidaddo, irma gémea da dignidade, concluir que é possivel ter-se a quebrado
sigilo de dado bancérios de forma linear mediante comuni cagdes automaticas, como ocorre segundo
instrucéo da Receita.”

“Delicadissima questéo”

O ministro Luis Roberto Barroso, primeiro a votar depois dos relatores, reconheceu se tratar de
“delicadissima questdo”. Também reconheceu que tem uma “posi¢éo doutrinaria antiga de que aregra
geral deve ser areserva de jurisdicdo sempre que se cuida de quebrade sigilo”.

No entanto, continuou, Barroso, “€é umaregragera que parecer merecer atenuacdo neste caso”. “Sea
criacéo do Estado € um projeto coletivo, deve-se reconhecer que a solidariedade também se projeta no
campo fiscal. Assim, 0 pagamento de tributos é dever fundamental lastreado na funcéo fiscal assumida
pelo Estado contemporaneo e no elenco de direitos fundamentais que pressupde o seu financiamento”,
votou 0 ministro.

O ministro Teori Zavascki afirmou que os dados bancarios ndo estéo “no ambito das informagdes
pessoas pelo artigo 5°°. “Naverdade, o que alei falanéo é em quebrade sigilo. A lel expressamente
autoriza no artigo 6° as autoridades e os agentes fiscai s tributarios a examinar documentos, livros e
registros de instituicdes financeiras. N&o é para quebrar sigilo, é para examinar. Aqui alei define um
sistema para que ndo se quebre o sigilo.”

Teori também ressaltou que “todos os contribuintes ja tém a obrigacéo de fornecer isso ao fisco, ainda
gue essa obrigacdo seja de um retrato de um dia especifico, o dia 31 de dezembro”.
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